
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.242 - MS (2013/0125047-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : VICTOR PINTO BARBOSA JÚNIOR 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTENDO HÍGIDA A 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE INDEFERIU O 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

INSURGÊNCIA DO POSTULANTE.
1. Gratuidade da justiça. Matéria sobre a qual incide o óbice da 

Súmula n. 7/STJ. 
Encontra-se sedimentada a orientação desta Corte Superior no 

sentido de que a declaração de hipossuficiência apresentada pela 
parte detém presunção juris tantum de veracidade, podendo a 
autoridade judiciária indeferir a benesse quando convencida 
acerca da capacidade econômica do postulante.

Afastada nas instâncias ordinárias a  condição de carência 
econômica, a revisão de tal entendimento somente é possível 
mediante o reexame do quadro fático da lide, providência incabível 
na estreita via do recurso especial, ante o óbice da súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.242 - MS (2013/0125047-7)
  

AGRAVANTE : VICTOR PINTO BARBOSA JÚNIOR 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto VICTOR PINTO BARBOSA 

JÚNIOR, em face da decisão monocrática de fls. 100-102, da lavra deste signatário, que 

negou provimento ao agravo, mantendo hígida a decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

Federal, desafiava acórdão proferido em agravo de instrumento pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Mato Grosso do Sul, que recebeu a seguinte ementa:

REGIMENTAL CONTRA NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA – DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA – 
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM – NÃO PROVIDO.
Possibilita-se ao magistrado o exame da situação financeira da parte a 
fim de conceder ou não a gratuidade de justiça, ainda que 
apresentada declaração de pobreza, por não ostentar tal documento 
presunção absoluta de veracidade.

Nas razões do recurso especial (fls. 70-79), alegou o insurgente, além de 

dissídio jurisprudencial, ofensa ao disposto nos arts. 2º, 4º, 5º e 8º da Lei 1.060/50, 

aduzindo que a simples declaração de pobreza acostada à petição inicial configura 

presunção suficiente a ensejar a concessão dos benefícios da assistência judiciária 

gratuita. 

O Tribunal local negou seguimento ao recurso especial sob o fundamento de 

incidência da Súmula 7/STJ.

Daí o agravo buscando destrancar o processamento daquela insurgência. 

Em decisão monocrática (fls. 100-102), este signatário negou provimento ao 

agravo sob o fundamento de que para derruir o que foi decidido pelo Tribunal Estadual, 

quanto à capacidade econômica do insurgente em prover as custas do processo, 

demandaria, necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório contido nos 

autos, providência que desafia o enunciado da Súmula 7 desta Corte Superior.

Irresignado, apresenta agravo regimental (fls. 105-108), aduzindo, em 
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síntese, que não não se pretende a análise de matéria fático-probatória, mas sim a 

correta interpretação jurídica à situação fática conforme delimitada pela Corte a quo.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.242 - MS (2013/0125047-7)
  
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTENDO HÍGIDA A 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE INDEFERIU O 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

INSURGÊNCIA DO POSTULANTE.
1. Gratuidade da justiça. Matéria sobre a qual incide o óbice da 

Súmula n. 7/STJ. 
Encontra-se sedimentada a orientação desta Corte Superior no 

sentido de que a declaração de hipossuficiência apresentada pela 
parte detém presunção juris tantum de veracidade, podendo a 
autoridade judiciária indeferir a benesse quando convencida 
acerca da capacidade econômica do postulante.

Afastada nas instâncias ordinárias a  condição de carência 
econômica, a revisão de tal entendimento somente é possível 
mediante o reexame do quadro fático da lide, providência incabível 
na estreita via do recurso especial, ante o óbice da súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
O agravo regimental não merece acolhida.

1. Nos termos da reiterada jurisprudência deste Tribunal, não obstante a 

assistência judiciária gratuita possa ser requerida a qualquer tempo pelo interessado 

(art. 6º, da Lei 1.060/50), quando comprovada a condição de necessitado, e que a 

afirmação do estado de pobreza é suficiente para a obtenção do referido benefício, 

consoante estabelecido no art. 1º, da Lei 7.115/83, por se tratar de presunção juris 

tantum, é lícito ao juiz, invocando fundadas razões, indeferir a pretensão, à luz do 

disposto no art. 5º, da Lei 1.060/50.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
INDEFERIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SITUAÇÃO ECONÔMICA 
QUE AFASTA A PRESUNÇÃO DE ESTADO DE NECESSIDADE. MATÉRIA 
DE FATO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7-STJ.
I. Conquanto, em princípio, seja suficiente à obtenção da assistência 
gratuita a simples declaração do estado de necessidade, podem as 
instâncias ordinárias, à luz dos elementos dos autos, indeferir o pedido 
ou exigir reforço probatório, quando restar evidenciado que o requerente 
dispõe de capacidade econômica para suportar as despesas do 
processo. Precedentes do STJ.
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II. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial" (Súmula 7/STJ).
III. Recurso especial não conhecido.
(REsp 515.195/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
julgado em 17/06/2010, DJe 03/08/2010)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. AFERIÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME 
DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo, 
desde que comprovada a condição de necessitado. É suficiente a 
simples afirmação do estado de pobreza para a obtenção do benefício, 
ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas razões, 
conforme disposto no art. 5º da Lei 1.060/50.
Precedentes.
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 984.328/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Quinta Turma, julgado em 18/03/2010, DJe 26/04/2010)

Na hipótese, a Corte de origem ao indeferir o pedido de assistência judiciária 

gratuita, consignou:

"Anoto que o agravante contratou advogado particular para o 
patrocínio de seus interesses, além de que, a pretensão é vinculada a 
discussão de patrimônio razoavelmente considerável.
Neste sentido, ressalte-se que o recorrente contratou com o recorrido 
um empréstimo bancário no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil 
reais), a serem pagos em 60 parcelas de R$ 1.232,96 (mil duzentos e 
trinta e dois reais e noventa e seis centavos), o que vem fazendo 
regularmente há um ano, conforme documentos anexos (f. 47-50). 
Ademais, qualificou-se nos autos como representante comercial, o 
que, como bem expôs a magistrada singular, é indicativo de que não 
necessita dos préstimos da justiça gratuita, em detrimento dos 
realmente necessitados."

Desta forma, não estando convencido do estado de miserabilidade da parte, 

poderá o magistrado negar de plano os benefícios conferidos pela Lei 1.060/50, se 

assim o entender.

Nesse sentido, confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AO ART. 535, I e II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. PEDIDO 
DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTES. [...] 3. A 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, para a 
concessão dos benefícios da justiça gratuita, deve ser observada, a 
princípio, apenas a declaração do requerente atestando sua condição de 
hipossuficiente. No entanto, como tal declaração gera apenas presunção 
relativa, pode ser ilidida por entendimento contrário firmado pelo juízo de 
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origem. 4. Na hipótese, o c. Tribunal de Justiça entendeu que não havia 
prova da dificuldade de o autor arcar com as despesas do processo, sem 
comprometimento de sua subsistência e de sua família, bem como não foi 
juntada aos autos a declaração de hipossuficiência. 5. Rever as 
conclusões do acórdão demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 07/STJ. 6. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no Ag 1059378/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 02/08/2010). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUSTIÇA GRATUITA 
INDEFERIDA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 07/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Se o Tribunal de origem reconheceu que o 
agravante não se enquadra na situação de pobreza, a pretensão 
deduzida no recurso especial envolve o reexame da matéria fática, o que 
é vedado nos termos da Súmula n. 07/STJ. 2. A declaração de pobreza 
implica simples presunção juris tantum, suscetível de ser elidida pelo 
magistrado se tiver fundadas razões para declarar que o requerente não 
se encontra no estado de miserabilidade anunciado. 3. Não sendo o 
recurso manejado procrastinatório, inadmissível ou infundado, há que ser 
afastada a multa prevista no artigo 557, § 2º do CPC. 4. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido". (REsp 
1019233/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 06/02/2009). 

Ademais, na hipótese, está claro que rever os fundamentos que ensejaram o 

indeferimento do pedido de justiça gratuita exigiria reapreciação do situação fática, o que 

é vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. REEXAME. 
ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A presunção de pobreza, para fins de concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita, ostenta caráter relativo, podendo o 
magistrado investigar a situação do requerente caso entenda que os 
elementos coligidos aos autos demonstram a capacidade de custeio das 
despesas processuais. A reapreciação da matéria no âmbito do recurso 
especial encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n.º 1.365.235/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 05/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1 - O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
indeferiu o benefício da assistência judiciária gratuita. A modificação de 
tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido, como ora perseguido, 
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demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
2 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 82.332/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 01/03/2012)

2. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0125047-7 AREsp 338.242 / MS

Números Origem:  06005459420128120000  0600545942012812000050004

EM MESA JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICTOR PINTO BARBOSA JÚNIOR
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR PINTO BARBOSA JÚNIOR
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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